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(2016/0233634-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : SEBASTIÃO FERREIRA ANDRADE 
ADVOGADO : MÔNICA MARIA PEREIRA BICHARA  - PR016131 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA ADEQUAR O 
CASO AO ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A jurisprudência desta Corte autoriza, excepcionalmente, o acolhimento de 
embargos de declaração para novo pronunciamento sobre o mérito da controvérsia, 
para fins de adequar o julgamento a acórdão submetido ao regime de repercussão 
geral.
2. Em recente julgado, o Supremo Tribunal Federal alterou sua orientação, impondo a 
incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da realização dos 
cálculos e a da requisição ou do precatório (Informativo 861/STF).
3. Embargos de declaração acolhidos  para que seja restabelecido o acórdão 
proferido pelo Tribunal de segundo grau, cuja fundamentação coincide com o atual 
entendimento do Supremo Tribunal Federal.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de junho de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de embargos de declaração (fls. 271/276) apresentados contra acórdão 

sintetizado na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA NO PERÍODO 
ENTRE A ELABORAÇÃO DA CONTA E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO.
1. A orientação da Corte Especial/STJ pacificou-se no sentido de que "não 
incidem juros de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no período 
transcorrido entre a elaboração da conta e o efetivo pagamento, se realizado no 
exercício subsequente" (AgRg nos EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 2/9/2010).
2. Agravo interno não provido.

O embargante alega, em síntese, que a não incidência de juros de mora entre a 

homologação da conta e a expedição do precatório ou da requisição de pequeno valor contraria 

os arts. 1º, III, e 100, § 12, da Constituição Federal.

Requer sejam acolhidos os embargos.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA ADEQUAR 
O CASO AO ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A jurisprudência desta Corte autoriza, excepcionalmente, o acolhimento 
de embargos de declaração para novo pronunciamento sobre o mérito da 
controvérsia, para fins de adequar o julgamento a acórdão submetido ao 
regime de repercussão geral.
2. Em recente julgado, o Supremo Tribunal Federal alterou sua orientação, 
impondo a incidência de juros de mora no período compreendido entre a 
data da realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório 
(Informativo 861/STF).
3. Embargos de declaração acolhidos  para que seja restabelecido o acórdão 
proferido pelo Tribunal de segundo grau, cuja fundamentação coincide com o 
atual entendimento do Supremo Tribunal Federal.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso merece prosperar.

É certo que a orientação desta Corte estava pacificada no sentido de que não incidem 

juros de mora, em sede de execução contra a Fazenda Pública, no período compreendido entre a 

data da conta de liquidação e da expedição do requisitório, desde que observado o prazo 

constitucional para pagamento.

Sem embargo, o Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 579.431/SC (Rel. Min. 

Marco Aurélio), reconheceu a existência de repercussão geral em relação ao tema, concluindo o 

julgamento do recurso extraordinário em 19 de abril de 2017.

Mostra-se oportuna a transcrição da notícia veiculada no Informativo 861/STF:

RPV e juros moratórios - 2

Incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da 

realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório.
Com base nesse entendimento, o Plenário, em conclusão, negou provimento a 
recurso extraordinário em que discutida a incidência dos juros de mora no 
período supracitado — v. Informativo 805. O Colegiado afirmou que o regime 
previsto no art. 100 da Constituição Federal (CF) consubstancia sistema de 
liquidação de débito, que não se confunde com moratória. A requisição não opera 
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como se fosse pagamento nem faz desaparecer a responsabilidade do devedor. 
Assim, enquanto persistir o quadro de inadimplemento do Estado, devem incidir 
os juros da mora. Portanto, desde a citação — termo inicial firmado no título 
executivo — até a efetiva liquidação da Requisição de Pequeno Valor (RPV), os 
juros moratórios devem ser computados, a compreender o período entre a data 
da elaboração dos cálculos e a da requisição.Segundo o Colegiado, a Súmula 
Vinculante 17 não se aplica ao caso, pois não cuida do período de 18 meses 
referido no art. 100, § 5º, da CF, mas sim do lapso temporal compreendido entre 
a elaboração dos cálculos e a RPV.Além disso, o entendimento pela não incidência 
dos juros da mora durante o aludido prazo foi superado pela Emenda 
Constitucional 62/2009, que excluiu o § 12 ao art. 100 da CF.A Corte enfatizou 
que o sistema de precatório, a abranger as RPVs, não pode ser confundido com 
moratória, razão pela qual os juros da mora devem incidir até o pagamento do 
débito. Comprovada a mora da Fazenda até o efetivo pagamento do requisitório, 
não há fundamento para afastar a incidência dos juros moratórios durante o lapso 
temporal anterior à expedição da RPV.No plano infraconstitucional, antes da 
edição da aludida emenda constitucional, entrou em vigor a Lei 11.960/2009, que 
modificou o art. 1º-F da Lei 9.494/1997. A norma prevê a incidência dos juros 
para compensar a mora nas condenações impostas à Fazenda até o efetivo 
pagamento. Não há, portanto, fundamento constitucional ou legal a justificar o 
afastamento dos juros da mora enquanto persistisse a inadimplência do 
Estado.Ademais, não procede a alegação no sentido de que o ato voltado a 
complementar os juros da mora seria vedado pela regra do art. 100, § 4º, da CF, 
na redação da Emenda Constitucional 37/2002. Há precedentes do Supremo 
Tribunal Federal a consignar a dispensa da expedição de requisitório 
complementar — mesmo nos casos de precatório — quando houvesse erro 
material, inexatidão dos cálculos do precatório ou substituição, por força de lei, 
do índice empregado.Também é insubsistente o argumento de que o requisitório 
deve ser corrigido apenas monetariamente, ante a parte final da regra do art. 100, 
§ 1º, da CF, na redação conferida pela Emeda Constitucional 30/2000. O fato de o 
constituinte haver previsto somente a atualização monetária no momento do 
pagamento não teria o condão de afastar a incidência dos juros da mora.
RE 579431/RS, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 19.4.2017. (RE-579431)

Em suma, entendeu o Supremo Tribunal Federal que incidem juros da mora no período 

compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório.

Impende destacar que esta Corte autoriza, excepcionalmente, o acolhimento de 

embargos de declaração para novo pronunciamento sobre o mérito da controvérsia.

A título meramente exemplificativo, registro a existência de precedentes no sentido de 

que é possível tal acolhimento na hipótese de acolhimento dos embargos para adequar o 

julgamento a acórdão sujeito ao regime dos recursos repetitivos (EDcl nos EDcl nos EDcl nos 

EDcl no REsp 790.318/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 25.5.2010; EDcl nos EDcl 

no AgRg no Ag 1.106.395/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 

13.6.2012), inclusive na hipótese de recurso extraordinário julgado sob o regime da repercussão 
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geral (EDcl na AR 4.640/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 23/11/2016, DJe 19/12/2016; EDcl nos EDcl no REsp 1415085/DF, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 10/11/2016).

Admite-se, também, o acolhimento para fins de preservação da segurança jurídica 

(EDcl nos EDcl no REsp 1322945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. 

p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

25/02/2015, DJe 04/08/2015).

No caso, impõe-se o acolhimento dos presentes embargos para que seja restabelecido o 

acórdão proferido pelo Tribunal de segundo grau, cuja fundamentação coincide com o atual 

entendimento do Supremo Tribunal Federal.

Diante do exposto, ACOLHO os embargos de declaração, nos termos da 

fundamentação.

É o voto.
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PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : SEBASTIÃO FERREIRA ANDRADE 
ADVOGADO : MÔNICA MARIA PEREIRA BICHARA  - PR016131 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SEBASTIÃO FERREIRA ANDRADE 
ADVOGADO : MÔNICA MARIA PEREIRA BICHARA  - PR016131 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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